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Resumo 
O Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios tem sido desenvolvido e 
aprimorado nos últimos anos, devido à contínua ameaça dos incêndios à floresta 
portuguesa. Neste sistema, a vertente do combate a incêndios é a que mais alterações tem 
sofrido e onde mais se tem investido. 
A Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) contrata meios aéreos (helicópteros 
e aviões) como parte integrante da sua estratégia de combate a incêndios. Em oposição a 
uma frota própria, a ANPC, tem recorrido, cada vez mais, a meios contratados. Apesar de 
ser verificada uma crescente dependência de meios contratados, não existem estudos que 
determinem qual o número ideal de meios a contratar ou a comprar. 
O presente estudo utiliza a abordagem de construção de modelos de investigação 
operacional, disponível, por exemplo, em Hillier & Lieberman (2010), para desenvolver 
um modelo conceptual de decisão, de modo a auxiliar o processo de tomada de decisão, 
ou seja, a escolha entre o número e o tipo de meios, próprios ou a contratar. A otimização 
definida visa a ajuda na tomada de decisão apontando para aquela que permita minimizar 
os custos do dispositivo aéreo de combate a incêndios. 
Com este trabalho procura-se contribuir para um melhor planeamento orçamental da 
ANPC e, consequentemente, para uma minimização de custos associados ao combate a 
incêndios florestais. 
 
Palavras-Chave: Meios aéreos de combate a incêndios; Alocação de recursos; Modelo de 
otimização; Incêndios; Gestão de incêndios florestais; Programação linear inteira.  
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Abstract 
The National Forest Fire Protection System has been developed and improved in recent 
years, due to the continuous threat of fires to the Portuguese forest. In this system, the 
aspect of wildfire suppression is the one that has suffered the most changes and where 
more has been invested. 
The Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) hire aerial forces services 
(helicopter and aircraft) as part of its wildfire suppression strategy. ANPC is increasingly 
relying on contract aerial fleet as opposed to own one. Despite this increasing reliance on 
contractors, there have been no studies to determine what the optimal mix should be. 
This study uses the operational research modeling approach of Hillier & Lieberman 
(2010) to develop a conceptual decision model to assist the decision-making process and 
to choose between the number and type of means to own and to hire. The optimization 
defined aims at aiding decision-making towards the one that allows to minimize the costs 
of the aerial fire-fighting program. 
The aim of this work is to contribute to a better budget planning of the ANPC and 
consequently to a cost reduction in forest firefighting. 
 
Keywords: Aerial firefighting; Resource allocation; Optimization model; Wildfire; 
Wildfire management; Integer linear programming.  
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1. Introdução 
O presente capítulo tem como objetivo introduzir a temática central do trabalho final 
de mestrado, oferecendo um panorama global sobre o dispositivo aéreo de combate a 
incêndios florestais. 
1.1. Contexto e Motivação 
A floresta é um património essencial ao desenvolvimento sustentável de um país e, no 
caso de Portugal, os contínuos incêndios florestais constituem uma séria ameaça à floresta 
portuguesa, comprometendo a sustentabilidade socioeconómica do país (Diário da 
República (DR), 2006a; Oliveira, 2010). 
Após o flagelo dos incêndios florestais de 2003 e de 2005, a Autoridade Nacional de 
Proteção Civil (ANPC) definiu, em 2005, uma nova estratégia de combate, que além da 
aquisição de meios permanentes, foi também incluído o aluguer de meios para a 
constituição de um dispositivo aéreo. A aquisição dos meios aéreos tinha como objetivo 
principal a disponibilidade permanente de um conjunto de meios para o combate aos 
incêndios florestais (DR, 2005). 
Ricardo Dias, presidente da Everjets - Aviação Executiva, S.A, garante a existência de 
um esquema de consórcio, em forma de cartel, onde os preços podiam ser influenciados 
entre vinte a trinta por cento (Caneco & Monteiro, 2017). A mesma situação, já antes 
referenciada em 2016 pelo jornal “El mundo” como o “cartel do fogo”, baseava-se na 
combinação de preços para concorrer e influenciar o resultado dos procedimentos. 
Segundo a mesma fonte, o caso contava com uma rede de colaboradores em Espanha, 
França, Portugal e Itália para obter informação confidencial acerca dos concursos (Nieto, 
2016). 
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Ao longo dos últimos anos, têm surgido diversas intervenções políticas demonstrando 
a necessidade da procura de uma solução sustentável para o dispositivo aéreo. Uma das 
intervenções apresentadas relaciona-se com a concentração de meios aéreos na Força 
Aérea Portuguesa (FAP) (Correia, 2016). No entanto, apesar da FAP poder ter 
competências para o combate a incêndios, esta poderá não ser a solução mais eficiente 
para o Estado. Contudo, ainda não foi encontrada uma solução adequada. 
Com o passar dos anos, ainda sem consenso, os incêndios florestais continuam. Sendo 
necessário em 2017, recorrer mais uma vez ao Mecanismo de Proteção Civil da União 
Europeia, com pedidos de ajuda para meios aéreos de combate. 
A ANPC e o governo identificaram vários problemas relacionados com o combate aos 
incêndios (DR, 2005, 2006b). Assim, o intuito deste trabalho é contribuir com uma 
solução mais eficiente para o Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Florestais 
(DECIF), especificamente no caso do dispositivo aéreo de combate a incêndios. 
1.2. Objetivo 
O presente estudo tem como objetivo principal o desenvolvimento de uma ferramenta 
de apoio à tomada de decisão, capaz de auxiliar na forma de aquisição de meios aéreos 
de combate. Esta ferramenta visa aumentar a eficácia e eficiência, recorrendo à alocação 
sustentável de recursos dispendiosos, como os meios aéreos. A possibilidade de criação 
de uma ferramenta que preencha a lacuna, existente, de planeamento orçamental a longo 
prazo, tornará possível o controlo, manutenção e avaliação de custos do dispositivo aéreo. 
Torna-se assim óbvio que o presente trabalho se enquadra no mestrado de Contabilidade, 
Fiscalidade e Finanças Empresariais. 
Propõe-se um modelo que procura a forma menos dispendiosa de garantir um 
dispositivo aéreo eficiente e eficaz. Identificando o custo de diversas formas de aquisição. 
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1.3. Âmbito 
Viegas et al. (2011) referem que para a resolução e mitigação dos incêndios florestais é 
necessária uma abordagem multidisciplinar devido à interdependência dos múltiplos 
fatores que afetam os incêndios. Por este motivo, qualquer alteração do tipo e da aplicação 
dos recursos, incluindo os meios aéreos, pode pôr em causa a estratégia adotada nos 
últimos anos pela ANPC. De salientar que a responsabilidade do combate a incêndios 
florestais é da ANPC e não de entidades públicas/privadas, Forças Armadas ou outros 
detentores dos meios utilizados no combate. Deste modo, cabe à ANPC a definição e 
gestão estratégica do dispositivo terrestre e aéreo, através da sua estrutura operacional. 
Para o combate aos incêndios florestais é necessário um conjunto complexo e 
diversificado de recursos. Cada tipo de recursos difere nas suas características, 
especificação, objetivos, desempenho, modo de operação e custos. Relativamente aos 
meios aéreos, este projeto foca as missões de ataque inicial, ataque ampliado e vigilância 
armada, com ênfase nos custos de aquisição e operação de meios aéreos de combate a 
incêndios, mantendo-se as estratégias e metodologias atuais de combate. 
1.4. Problemática 
O recurso a meios aéreos é um método que permite combater incêndios de maior 
intensidade, visto que não implica proximidade às chamas, tornando possível o combate 
em zonas de difícil acesso para meios terrestres. É ainda estrategicamente importante no 
combate a focos nascentes, assumindo um fator vital na tática adotada pela ANPC 
(Martell, 2007; Viegas et al., 2011). Tendo em conta a necessidade de atuação destes 
meios aéreos como resposta e auxílio ao combate terrestre, torna-se pertinente tentar 
identificar a solução mais rentável (Viegas et al., 2011; Restas, 2014). 
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Independentemente do tipo e quantidade de meios que venham a integrar o DECIF é 
imperioso definir a priori as várias opções de aquisição de meios para o dispositivo aéreo. 
As diferentes opções sugeridas descrevem-se em seguida: 
A) Aluguer: opção que inclui operação, manutenção e todos os recursos necessários para 
tal. Nesta opção considera-se um único contrato público, plurianual, com vários lotes 
para os diferentes tipos e quantidade de meios, e com o tempo de intervenção no 
DECIF; 
B) Compra: esta opção difere consoante a entidade que garante a operação e assegura a 
manutenção e demais recursos. Surgem três variações para a opção de compra: 
1. Compra & FAP – dá-se a integração do novo património na estrutura 
operacional da FAP. Criação ou ampliação de uma unidade exclusivamente 
dedicada à operação. A existência de pessoal operador e de manutenção em 
regime de dedicação exclusiva garante a prontidão e operacionalidade que o 
sistema exige. Fica, assim, responsável pela operação, recursos e 
manutenção; 
2. Compra & ANPC – dá-se a integração do novo património no Ministério da 
Administração Interna (MAI), através da estrutura da ANPC. Uma estrutura, 
como a atual da Direção de Serviços de Meios Aéreos, com experiência 
acumulada através da gestão dos meios próprios até à data. Fica, assim, a 
ANPC responsável pela operação, manutenção e recursos, podendo adquirir 
ou contratar essas competências; 
3. Compra & Empresa Privada – nesta opção há uma empresa a quem se entrega 
o património do Estado, e, a troco monetário, a empresa realiza a operação e 
responsabiliza-se por garantir a prontidão, manutenção e recursos. 
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Note-se que a qualificação, formação e certificações de manutenção devem fazer parte 
do pacote de contrapartidas a ser negociado com os fornecedores dos meios. 
Mesmo existindo diversos tipos e formas de aquisição que não foram referenciadas, 
de forma a restringir este número de opções, doravante, a “opção de aquisição” refere-se 
ao aluguer ou à compra em cada uma das três opções acima mencionadas. 
A problemática incide na melhoria da eficiência dos meios aéreos que a ANPC tem à 
sua disposição no combate a incêndios florestais, com vista à redução dos custos 
associados às opções de aquisição. Assim, pretende-se garantir o dispositivo mínimo, 
requisitado pela ANPC, com o menor custo possível. Para tal, foi desenvolvido um 
modelo em programação linear inteira (PLI) que auxilia a tomada de decisão. Deverá 
assim, ser possível gerar soluções para cada um dos vários cenários, permitindo retirar 
ilações dos valores necessários para suportar e manter um dispositivo aéreo. Desta forma, 
torna-se possível uma tomada de decisão fundamentada. Por outro lado, a identificação 
da melhor opção financeira possível para o dispositivo aéreo que se pretende, pode 
também representar um auxílio para a gestão orçamental. 
Pergunta de Partida e Questões Derivadas: 
A integração de um modelo de minimização de custos, aplicado aos meios aéreos de 
combate a incêndios, traduz-se em benefícios económicos do dispositivo aéreo de 
combate a incêndios? 
Questão 1. É possível a construção de um modelo, em programação linear inteira, 
representativo da realidade? 
Questão 2. Existe alguma ferramenta open-source que permita a resolução do modelo? 
Questão 3. A solução apresentada pelo modelo é solução ótima? 
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1.5. Metodologia 
A metodologia utilizada assenta em três fases: rutura, construção e verificação. 
Subdivide-se ainda por sete etapas (Figura A.1). Relativamente à primeira fase, rutura, 
consiste em romper com preconceitos e falsas evidências, marcando o primeiro ato do 
procedimento científico. Esta fase incorpora três etapas “pergunta de partida”, 
“exploração” e “problemática”. À rutura segue-se a construção de um sistema conceptual 
organizado, exprimindo a lógica e a idealização da realidade num modelo. Esta fase 
engloba as etapas “problemática” e “construção do modelo de análise”. A terceira e última 
fase do processo designa-se por verificação ou experimentação, onde é necessário realizar 
um teste aos factos, de forma a poder validar o modelo conceptual. Esta fase corresponde 
às etapas “observação”, “análise das informações” e “conclusões” (Quivy & 
Campenhoudt, 2008). 
1.6. Panorâmica 
O projeto em estudo está organizado em quatro secções. Na primeira secção, 
introdução, é feita uma abordagem inicial ao tema, fundamentando o seu estudo. A 
revisão de literatura, segunda secção, descreve alguns dos conceitos gerais ligados à 
temática dos meios aéreos de combate a incêndios florestais. Na terceira secção é 
desenvolvido o modelo e apresentada uma proposta de solução, enquadrando o problema 
e a resposta às questões enunciadas. Por último, a conclusão, onde se refere as limitações 
e possíveis caminhos para investigações futuras.  
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2. Revisão de Literatura 
Neste capítulo serão os conceitos considerados relevantes para o conhecimento cabal 
do domínio de estudo e, consequente, para o desenvolvimento de uma solução para o 
problema em questão. 
2.1. A Floresta Portuguesa 
Em 2005, o Instituto Superior de Agronomia, na sua proposta para o Plano Nacional 
de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PNDFCI), refere um valor estimado da floresta 
portuguesa, de 7.750 milhões de euros, contribuindo para gerar 3,2% do produto interno 
bruto e 11% das exportações (Instituto Superior de Agronomia, 2005). 
O sexto Inventário Florestal Nacional, do Instituto de Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P. (ICNF) (2013), refere que, no ano de 2010, Portugal tinha 3.154.800 
hectares de floresta, aproximadamente 35%, e 2.853.229 hectares de matos e pastagens, 
cerca de 32% do território. Perfaz um total de seis mil milhões de hectares de espaços 
florestais1, equivalendo a dois terços da área do país (67% do território continental). Na 
Tabela B.I e Figura B.1 representa-se o uso do solo em Portugal. 
2.2. Incêndios Florestais 
Um incêndio é uma combustão sem controlo, que se denomina por incêndio florestal 
quando se desenrola em espaços florestais, (Castro et al., 2003; ANPC, 2009). Apesar de 
os incêndios serem uma parte integrante dos ecossistemas, são, simultaneamente, a sua 
principal causa de degradação (Nunes et al., 2013). 
                                                 
1Espaços florestais incluem terrenos ocupados com floresta, matos e pastagens ou outras formações vegetais 
espontâneas, segundo a última alteração, pelo Decreto-Lei n.º 83/2014, de 23 de maio, do Decreto-Lei n.º 
124/2006, de 28 de junho, no artigo 3º, alínea f). 
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Os incêndios florestais são a maior ameaça às florestas da bacia mediterrânica, 
destruindo mais floresta do que qualquer outra calamidade natural (Alexandrian et al., 
1999). Os mesmos autores assumem que no Mediterrâneo a principal causa dos incêndios 
é de origem humana, contrariamente às outras regiões do mundo, em que a maioria é de 
origem natural. Provavelmente pela ausência de fenómenos climáticos extremos, as 
causas naturais variam apenas entre 1% a 5%. 
Segundo o European Forest Fires Information System2 (EFFIS) (2016), Portugal, 
Espanha, França, Itália e Grécia são os países mais fustigados pelos incêndios florestais. 
O elevado número de incêndios com causas desconhecidas, é outra característica comum 
a estes países do sul da Europa, sendo essa percentagem média de 56% (Alexandrian et 
al., 1999). Desde 1980 a 2015, Portugal é o que apresenta maior número de ignições e a 
segunda maior área ardida, Tabela B.II. Mais de meio milhão de ignições, entre 1981 e 
2010, devastaram uma área que se aproxima dos 3,3 milhões de hectares, que em termos 
relativos equivale a um terço do território continental português (Nunes et al., 2013). 
Os incêndios florestais causam uma diminuição de produtos e serviços prestados pelos 
ecossistemas florestais, e somando as emissões de CO2, estimam-se perdas médias anuais 
na ordem dos 168 milhões de euros, como consta na Tabela B.III (ICNF, 2016). 
2.3. Reformas na Política de Defesa da Floresta Contra Incêndios 
Devido à importância da política de defesa da floresta, esta deve ser inserida num 
contexto complexo e alargado de ambiente e ordenamento territorial, de desenvolvimento 
rural e de proteção civil (Viegas et al., 2011). 
                                                 
2 O Joint Research Centre, da Comissão Europeia, criou em 1998 um grupo de investigação para o 
desenvolvimento e implementação de métodos para a avaliação do perigo de incêndio florestal e 
mapeamento das áreas ardidas, a nível europeu. Esta investigação levou ao desenvolvimento do EFFIS, em 
operação desde 2000. 
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O Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho (última atualização pelo Decreto-Lei n.º 
83/2014 de 23 de maio) estabelece as medidas e ações estruturais e operacionais, de 
planeamento e de intervenção relativas à prevenção e proteção das florestas contra 
incêndios, a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra 
Incêndios. Este sistema enquadra-se num modelo ativo e estruturado, que assenta em três 
pilares fundamentais e duas dimensões de defesa, de pessoas e bens e da floresta. O 
primeiro pilar é a prevenção estrutural, referente às vertentes de sensibilização, 
planeamento, organização do território florestal, silvicultura e infraestruturação, que é 
responsabilidade da Autoridade Florestal Nacional, através do ICNF; o segundo pilar 
relaciona-se com ações de vigilância, deteção e fiscalização, responsabilidade da Guarda 
Nacional Republicana; e por último, as ações de combate, rescaldo e vigilância pós-
incêndio, coordenação da ANPC. 
Com o intuito de criar condições para a redução progressiva dos incêndios florestais, 
foi aprovado o PNDFCI, com um período temporal de 2006 a 2018, através da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 65/2006, de 26 de maio. Enuncia a estratégia e determina 
os objetivos, as prioridades e as intervenções a desenvolver para atingir as metas 
definidas, e ainda, um conjunto articulado de ações com vista a fomentar a gestão ativa 
da floresta. Os grandes objetivos do PNDFCI são: a redução da área ardida, para valores 
equiparáveis à média dos países da bacia mediterrânica; a eliminação dos grandes 
incêndios; a redução do número de incêndios com área superior a um hectare e de 
reacendimentos. 
O PNDFCI dá especial realce à eficácia do combate aéreo, defende que este deve ser 
sustentado na qualidade dos meios próprios e contratados, na formação de pilotos, na 
articulação e integração dos meios aéreos no dispositivo e na sua gestão, existindo ainda 
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a possibilidade da utilização destes meios fora do período crítico do risco de incêndio. Os 
meios aéreos são, assim, encarados como um auxílio dos meios terrestres no combate aos 
incêndios. Este plano enquadra-se numa ótica global onde se pretende adquirir aeronaves 
a título definitivo, onde o investimento inerente será contemplado anualmente no 
PIDDAC3. Durante o período de aquisição das aeronaves deve recorrer-se a contratos 
com operadores privados. O dispositivo aéreo deve ser constituído por helicópteros 
bombardeiros ligeiros e/ou médios e respetivas equipas/brigadas helitransportadas; 
helicópteros bombardeiros pesados; aviões bombardeiros ligeiros, médios e pesados; e 
ainda helicópteros bombardeiros da AFOCELCA4. 
2.4. Combate a Incêndios Florestais 
No combate a incêndios florestais é necessário realizar ações de combate o mais 
rapidamente possível, enquanto o incêndio ainda é de pequenas dimensões, com o 
objetivo da sua extinção no menor espaço de tempo possível (Martell, 2007). Estas 
primeiras ações para a supressão de um incêndio florestal, referem-se ao termo de ataque 
inicial (ATI). 
Quince (2009) refere que uma diminuição do tempo de resposta está diretamente ligada 
a uma maior probabilidade de extinção de focos de incêndios nascentes. Sendo assim, o 
tempo de resposta é crucial para a supressão efetiva dos incêndios (Islam, 1998). Rahn 
(2010) acrescenta ainda que os primeiros dez a trinta minutos são os mais importantes do 
ATI, pois quanto mais morosa for a intervenção dos meios de ATI num incêndio, mais 
este irá crescer e ganhar dimensão (Islam et al., 2009). Contudo, Cumming (2005) refere 
                                                 
3 Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central (PIDDAC), 
que inclui programas e medidas orçamentais, articulados com as Grandes Opções do Plano e com o Quadro 
Comunitário de Apoio. Lei 91/2001, 20 de agosto. 
4AFOCELCA, é um agrupamento complementar de empresas dos grupos The Navigator Company e 
ALTRI, tem por missão apoiar o combate aos incêndios florestais nas propriedades das empresas. 
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que não se consegue reduzir totalmente os incêndios com o ATI, existindo sempre uma 
pequena porção de grandes incêndios que é inevitável. O autor contrapõe, ainda, que o 
aumento da eficácia dos meios de ATI não se deve apenas ao aumento da quantidade e 
rapidez, mas à estratégia e gestão dos incêndios. O ATI é composto por uma quantidade 
fixa de meios e, à medida que a taxa de ocorrência aumenta, os tempos de resposta 
também aumentam, saturando os meios e não conseguindo dar resposta a todas as 
ignições, começando o sistema a falhar. É o denominado ponto de colapso (Pacheco et 
al., 2014). 
2.4.1. Meios Aéreos no Combate a Incêndios Florestais 
No ATI os meios aéreos libertam um agente supressor que retarda o crescimento do 
incêndio, dando aos meios terrestres mais tempo para a deslocação (Islam et al., 2009). 
McCarthy (2003) destaca a eficácia dos meios aéreos na supressão de incêndios, referindo 
que do esforço combinado entre os meios aéreos e terrestres, em média 64% da 
contribuição de extinção é da responsabilidade dos meios aéreos em ATI. 
Plucinski et al. (2007) defendem a complementaridade da interação entre os meios 
terrestres e aéreos na supressão dos incêndios. Os mesmos autores apresentam três 
grandes vantagens dos meios aéreos relativamente aos meios terrestres: A) Rapidez –
velocidades superiores aos meios terrestres, e voam diretamente para o destino; B) Acesso 
– acesso a áreas remotas e acidentadas, enquanto os meios terrestres têm acesso limitado, 
difícil, ou mesmo, impossível; C) Observação – visão de todo incêndio, observam 
acessos, ameaças e pontos quentes. 
O sucesso do ATI com a utilização de meios aéreos está dependente das características 
dos meios, das descargas, das condições ambientais, da disponibilidade de meios 
terrestres, da intensidade e tamanho do incêndio, do tipo de combustível, da experiência 
JOÃO CARDOSO  DISPOSITIVO AÉREO DE COMBATE A INCÊNDIOS FLORESTAIS - 
PROPOSTA DE UM MODELO PARA MINIMIZAÇÃO DE CUSTOS 
12 
do piloto, do agente supressor (água, retardante ou espumífero), da organização 
operacional e das infraestruturas de apoio (Plucinski et al., 2007). Um ATI eficaz é 
possível com um número ideal de meios, terrestres e aéreos. Em termos de disponibilidade 
dos meios aéreos, este deverá ser maior quando o risco de incêndio for superior, e onde 
seja mais expectável ocorrerem incêndios florestais (Islam et al., 2009). 
2.4.2. Modelos de Otimização de Localização e Alocação 
A utilização de meios aéreos no combate a incêndios requerendo elevados custos de 
operação, encoraja investigadores a procurar soluções que visam a redução desses custos, 
e procuram aumentos de eficiência e eficácia (Restas, 2014). 
Referente aos recursos e equipamentos utilizados para o combate a incêndios, têm que 
ser tomadas decisões na vertente de implementação e de despacho (Snyder et al., 2012). 
A implementação envolve o trabalho estratégico a montante da ocorrência do incêndio, 
de modo a que haja uma distribuição territorial de recursos, minimizando o custo 
operacional, e, ao mesmo tempo, respondendo aos níveis de perigosidade de incêndio 
num período de tempo específico (Maclellan & Martell, 1996). O despacho refere-se à 
determinação do número e tipo de recursos a enviar para um determinado incêndio, tendo 
em conta a minimização dos custos de supressão e dos danos (Donovan & Rideout, 
2003a). 
A comunidade científica tem desenvolvido, para este tipo de situações, modelos de 
otimização envolvendo problemas de localização e de alocação (Donovan & Rideout, 
2003b; Snyder et al., 2012), no auxílio à vertente de implementação. Apenas em 2007, 
apareceu o primeiro trabalho de otimização englobando as duas vertentes, implementação 
e despacho (Haight & Fried, 2007). 
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Donovan (2006) desenvolveu um modelo de otimização para determinar a combinação 
ideal de equipas de bombeiros federais e contratados durante a fase de incêndios. No 
entanto, este modelo não tem em conta a localização das equipas. De facto, os modelos 
de otimização foram utilizados pela primeira vez no processo de adjudicação de contratos 
para aeronaves de combate a incêndio por Snyder et al. (2012). 
Note-se ainda que, quando se pretende otimizar a utilização de meios aéreos, é 
necessário obter o custo desses mesmos meios. Existem várias opções para fazer este 
cálculo devido aos múltiplos fatores que o podem influenciar. Por um lado, há a 
considerar os custos fixos que contemplam os fatores de custo que não variam com a 
quantidade de meios a utilizar. Por outro, os custos variáveis, ou seja, custos dependentes 
da quantidade de meios a utilizar. Tanto os custos fixos como os variáveis podem 
englobar custos diretos (como custos de combustíveis e lubrificantes, materiais de 
consumo, manutenções e pessoal operacional) e custos indiretos (custos que não estão 
diretamente relacionados com a atividade aérea). Por outro lado, deve ainda, ter-se em 
conta o valor da depreciação de todo o ativo, que se distribui ao longo de um período ou 
por todo o ciclo de vida do meio aéreo. 
2.4.3. Exemplos de Dispositivos de Meios Aéreos 
EUA / Califórnia 
O United States Forest Service usa meios aéreos para auxiliar o combate aos incêndios 
florestais, alguns dos quais propriedade sua, outros alugados e em períodos críticos, de 
elevado risco de incêndio, podendo ainda ativar militares. Os meios de propriedade 
federal, quando não estão a ser usados para o combate a incêndios, são empenhados em 
atividades de gestão de recursos naturais (U.S. Forest Service, 2017). 
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O Aviation Program da California Department of Forestry and Fire Protection (CAL 
FIRE) tem um orçamento anual de $20 milhões, com 88% dos colaboradores contratados, 
e suportando 22 aviões bombardeiros médios, 12 helicópteros bombardeiros médios e 17 
aviões de reconhecimento (CAL FIRE, 2017a, 2017b). 
França 
Peuch (2005) refere que a maioria dos meios aéreos para combate a incêndios 
pertencem ao Estado, através da Direction Générale de la Sécurité Civile et de la Gestion 
des Crises do Ministère de L’Intérieur. Existe a possibilidade das autoridades locais, 
especialmente das do sul de França, poderem alugar meios de combate ligeiros. Em 2016, 
o dispositivo aéreo do Estado francês possuía 14 aviões bombardeiros pesados e nove 
médios, três aviões e oito helicópteros de reconhecimento. Os aviões bombardeiros estão 
posicionados, sobretudo, na zona mediterrânica, a zona mais vulnerável aos incêndios 
florestais (Direction Générale de la Sécurité Civile et de la Gestion des Crises, 2016). 
Espanha 
A Area de Defensa Contra Incendios Florestales, do Ministerio de Agricultura y 
Pesca, Alimentación y Medio Ambiente, tem à sua disposição um dispositivo, entre meios 
próprios e contratados, de sessenta aeronaves, em média (Díaz-Hernández et al., 2007). 
O dispositivo cobre toda a superfície florestal espanhola, continente e ilhas. Estão 
definidas duas épocas de maior perigo de incêndio florestal, a campanha de inverno 
(fevereiro, março e abril) e a de verão (junho, julho, agosto, setembro e outubro) 
(Ministerio de Agricultura y Pesca, Alimentación y Medio Ambiente, 2016). Os meios 
próprios do Estado espanhol estão a mando operativo da Unidad Militar de Emergencias5. 
Contém 17 Canadair que pertencem ao Ejército del Aire, seis helicópteros bombardeiros 
                                                 
5Uma força conjunta, com a missão de garantir a segurança e bem-estar dos cidadãos em situações de risco, 
catástrofes, calamidades e outras necessidades públicas. (Orden DEF/1766/2007, de 13 de junio) 
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médios e quatro helicópteros de coordenação que pertencem Ejército de Tierra (Unidad 
Militar de Emergencias, 2017). Como o dispositivo próprio não é suficiente para as reais 
necessidades, este tem que ser reforçado através da contratualização de outros meios 
aéreos (Díaz-Hernández et al., 2007). 
2.5. Dispositivo Aéreo da Autoridade Nacional de Proteção Civil 
A Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, segunda alteração à Lei n.º 27/2006, de 3 de julho 
que aprova a Lei de Bases da Proteção Civil diz que a proteção civil é a atividade 
desenvolvida pelo Estado, regiões autónomas e autarquias locais, pelos cidadãos e por 
todas as entidades públicas e privadas com a finalidade de prevenir, atenuar, proteger e 
socorrer em situações de acidente grave ou catástrofe. ANPC é um serviço central, da 
administração direta do Estado, dotado de autonomia administrativa e financeira e 
património próprio, segundo o Decreto-Lei n.º 21/2016 de 24 de maio. Tem como missão 
planear, coordenar e executar toda a política de proteção civil. 
A ANPC (2009) classifica os meios aéreos em função da missão que desempenham. 
Os helicópteros e os aviões bombardeiros, com missão de combate a incêndios florestais 
são divididos pela capacidade de transporte de água, sendo ainda definidos os tempos 
admissíveis de referência de descolagem, após o despacho, conforme Tabela I. Existem 
ainda Helicópteros de Avaliação e Coordenação (HEAC) para missões de 
reconhecimento, avaliação, comando, coordenação e controlo; Aviões de 
Reconhecimento e Coordenação (ARCO) para missões de reconhecimento, coordenação 
e guiamento; e Helicópteros de Socorro e Assistência (HESA) para missões de primeira 
intervenção em emergências, evacuação aero-médica, busca e salvamento em meio 
terrestre e aquático, apoio a operações terrestres e combate a incêndios florestais, bem 
como para o transporte especial de órgãos humanos e equipamentos de proteção civil. 
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Tabela I – Tipos de meios aéreos, (ANPC, 2009) 








ligeiro (HEBL) < 1.000 6 
médio (HEBM) > 1.000 e < 2.500 10 
pesado (HEBP) > 2.500 25 
Avião 
bombardeiro 
ligeiro (AVBL) > 1.500 e < 3.000 12 
médio (AVBM) > 3.000 e < 5.000 10 
pesado (AVBP) > 5.000 30 
Helicóptero de Avaliação e Coordenação (HEAC) N/A N/A 
Avião de Reconhecimento e Coordenação (ARCO) N/A N/A 
Helicóptero de Socorro e Assistência (HESA) N/A N/A 
A Diretiva Operacional Nacional (DON) n.º 2, (ANPC, 2017), define que o ATI deve 
garantir uma intervenção organizada e integrada, sustentada por um despacho inicial até 
dois minutos depois de confirmada a localização do incêndio, de meios aéreos, se 
disponíveis, e em triangulação com os meios terrestres de combate a incêndios florestais. 
Define também que o ataque ampliado deve ter início sempre que atingidos os primeiros 
noventa minutos de intervenção, o incêndio não tenha sido dado ainda como dominado 
pelo comandante das operações de socorro. Pode ser antecipado, quando a previsão da 
evolução do incêndio, efetuada pelo comandante das operações, assim o determine. 
Em janeiro de 2014, a ANPC assumiu a gestão dos meios aéreos que integravam o 
património da Empresa de Meios Aéreos, S.A. (EMA), devido à sua extinção. 
Consequentemente, os meios aéreos foram transferidos para o património a ANPC, 
através do Decreto-Lei n.º 8/2014 de 17 de janeiro. Neste momento, compete à ANPC a 
gestão do dispositivo aéreo de combate a incêndios, permanente e sazonal, para a 
prossecução das missões públicas atribuídas ao MAI. A ANPC tem agora, no seu ativo, 
seis helicópteros bombardeiros pesados (HEBP) (Kamov KA–32A11BC) e quatro 
helicópteros bombardeiros ligeiros (HEBL) (Ecureuil AS350 B3), e tem a obrigação da 
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gestão da operação, manutenção e contratação dos demais recursos técnicos e humanos a 
eles associados. Dos dez meios acima mencionados, apenas seis estão disponíveis, uma 
vez que os restantes quatro estão inoperacionais, dois acidentados com perda total e outros 
dois devido a falta de manutenção. 
Segundo a DON n.º 2 (ANPC, 2017), o dispositivo aéreo, integrante do DECIF, é 
composto por 28 HEBL, oito helicópteros bombardeiros médios (HEBM), três HEBP, 
seis aviões bombardeiros médios (AVBM), dois aviões bombardeiros pesados (AVBP) e 
um HEAC. A matéria enunciada apresenta-se na Tabela B.IV. O dispositivo atinge o seu 
expoente máximo durante a fase Charlie (1 de julho a 30 de setembro), com possibilidade 
de recorrer a contratos excecionais de reforço, por pequenos períodos, se existir 
necessidade operacional e níveis de risco de incêndio que assim justifique. Podem ainda 
ser realizados pedidos de ajuda internacional, através do Mecanismo de Proteção Civil da 
União Europeia. 
Atualmente, dos 48 meios aéreos disponíveis para o DECIF, a grande maioria são 
alugados, sendo só uma pequena percentagem do Estado português, três HEBL, três 
HEBP e um HEAC (Alouette III, da FAP). Na Tabela B.V é possível verificar os valores 
e o resumo da informação mais pertinente sobre os contractos atuais, alguns já celebrados 
com a ANPC, outros anteriormente vinculados e celebras com a EMA. 
De acordo com os contratos em vigor, chega-se a um valor médio anual de 
35.391.104,67€, com os 48 meios, conforme Tabela II. Em 2015, a despesa com o 
dispositivo aéreo foi de 37.940.928,00€ (ICNF, 2016), e para o ano de 2017, a despesa 
orçamentada, para o dispositivo aéreo de combate a incêndios florestais é de 
42.659.314,00€, (ANPC, 2016a). 
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Tabela II – Resumo do valor dos contratos atuais (EMA, 2012a, 2012b, 2012c, 2012d; 







Custo Total por 
Ano 
Custo por Meio 
por Ano 
AVBM 6 18.654.875,00 € 4.394.958,33 € 756.864,58 € 
AVBP 2 11.158.000,00 € 3.719.958,33 € 1.859.666,67 € 
HEBL 28 56.159.000,00 € 11.231.800,00 € 700.892,00 € 
HEBM 8 21.288.000,00 € 4.257.600,00 € 532.200,00 € 
HEBP 3 46.077.120,00 € 11.519.280,00 € 3.839.760,00 € 
HEAC 1 268.133,00 € 268.133,00 € 268.133,00 € 
Total 48 153.605.128,00 € 35.391.104,87 €  
Como já foi exposto, os meios do dispositivo aéreo podem ser alugados ou próprios 
do estado. Um grupo de trabalho da Assembleia da República (2015) fez referência a esta 
problemática em que antigos comandantes da ANPC afirmam uma necessidade real, mais 
especificamente, a de Portugal dever ser dotado de meios aéreos próprios, 
independentemente da operação e manutenção ficarem a cargo de uma empresa privada, 
ou da FAP. Defendem ainda que é necessário garantir um património mínimo de AVBP, 
anfíbios6, de forma a garantir um dispositivo permanente, à semelhança de outros países. 
Seguindo a lei da oferta e procura, se existirem no mercado HEBL para alugar com 
níveis de oferta elevados, a concorrência leva à imposição de preços baixos. Deste modo, 
o Estado não deveria investir em HEBL quando pode encontrar múltiplas soluções a 
preços inferiores. Por outro lado, nos casos em que a oferta é menor, os preços praticados 
são mais elevados. Sendo assim, é de ponderar o investimento neste tipo de meios. 
Consequentemente, para além dos fatores mencionados, existe ainda uma grande 
instabilidade verificada nos concursos, devido às recorrentes reclamações, anulações e 
novas aberturas de concursos (Assembleia da República, 2015). 
                                                 
6 Meios que conseguem abastecer diretamente de superfícies aquáticas, não existindo a necessidade de 
infraestruturas específicas, para reabastecer os tanques de água. 
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Políticos, ex-comandantes da ANPC e media apontam recorrentemente a FAP como 
uma potencial solução. Esta é, atualmente, a entidade estatal com maior capacidade, 
know-how e rotina de trabalho com meios aéreos. As horas de voo (HV) representativas 
do combate a incêndios são aproximadamente 30% do total das HV da FAP, visível na 
Tabela B.VI. Considerando, a redução de HV da FAP na última década, se as HV do 
combate a incêndios forem adicionadas à estrutura da FAP, não se dará um aumento 
significativo na estrutura organizacional da mesma. Deste modo, a FAP terá capacidade 
para realizar mais missões, no âmbito do interesse nacional, com o respetivo aumento de 
dotação orçamental. Tendo em conta economias de escala, é possível reduzir o custo 
médio das HV, se estas horas forem consideradas juntamente numa única entidade, 
resultando na redução de custos administrativos, operacionais, manutenção e outros. 
De acordo com a Lei de Bases da Proteção Civil, Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, as 
Forças Armadas são agentes de proteção civil, bem como bombeiros, forças de segurança 
e outros, de acordo com as suas atribuições próprias. Uma das formas de colaboração das 
Forças Armadas é a participação em ações de prevenção, combate e vigilância em 
incêndios florestais. As forças e elementos militares são empregues sob a sua própria 
cadeia de comando, sem prejuízo da necessária articulação com os comandos 
operacionais da estrutura de proteção civil.  
Existindo alguma entidade estatal para operar os meios aéreos do dispositivo, a FAP 
aparenta ser uma opção. Reforçando que independentemente da entidade que opere e 
assegure a manutenção das aeronaves, será sempre o MAI, através da ANPC, a entidade 
gestora, bem como a que define e atribui missões e supervisiona as operações.  
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3. Modelo para a Minimização de Custos do Dispositivo 
Aéreo de Combate a Incêndios 
As secções anteriores permitiram contextualizar, motivar e apresentar o trabalho. 
Nesta secção desenvolve-se um modelo que pretende cumprir o objetivo proposto. 
A investigação operacional pode ser encarada como uma técnica crucial no apoio à 
gestão, possibilitando um melhoramento contínuo nos processos estratégicos de 
planeamento e decisão, baseando-se em métodos matemáticos para a resolução de 
problemas. A modelação de um sistema complexo leva a um aprofundamento das 
questões relacionadas com esse sistema, permitindo, por exemplo, a identificação de 
processos internos, de parametrização de dados necessários, de forma a possibilitar a 
geração de soluções admissíveis (Hillier & Lieberman, 2010). 
Segundo Hillier & Lieberman (2010), a resolução de problemas com o apoio da 
investigação operacional desenrola-se nos seis passos seguintes: 
A) Definição do problema e recolha de dados; 
B) Formulação do modelo matemático; 
C) Desenvolvimento computacional; 
D) Teste do modelo; 
E) Preparação para aplicar o modelo; 
F) Implementação. 
Os últimos dois passos (E e F) não são realizados neste trabalho devido a 
constrangimentos e restrições relacionadas com o objetivo do projeto, com a limitação do 
tempo de desenvolvimento e com a necessidade de integração dos decisores (governo), 
pois é essencial a sua participação na aplicação do modelo e implementação do estudo. 
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3.1. Definição do Problema e Recolha de Dados 
Para a definição e formulação do problema é necessário considerar inúmeros fatores 
inerentes ao tema que permitam facilitar a compreensão e consequente análise de 
resultados. Relativamente à obtenção de dados é necessário recolher informação com o 
objetivo de introduzir dados concretos no modelo (Hillier & Lieberman, 2010). 
A ANPC define uma estratégia onde é levantada a necessidade de um determinado 
conjunto de meios aéreos para o combate aos incêndios, ficando a decisão da forma de 
aquisição no governo. Este modelo de otimização irá, assim, servir a vertente da 
implementação, não tendo em conta a localização dos meios, mas apenas a alocação do 
número e tipo de meios, com as várias opções de aquisição, de forma a minimizar o custo 
da capacidade de resposta do dispositivo a longo prazo.  
3.2. Formulação do Modelo Matemático 
Os modelos matemáticos são vulgarmente utilizados para a representação de sistemas 
reais. Assim, é definido um sistema de (in)equações e de expressões matemáticas que 
descrevem, tão quanto seja possível, o problema real (Hillier & Lieberman, 2010). 
A Programação Linear Inteira (PLI) é constantemente utilizada para a modelação 
matemática de problemas, com recurso a funções lineares, quer na descrição do objetivo 
como nas restrições. A alocação de recursos escassos a atividades representa um dos tipos 
de problemas mais comuns que a PLI pode ajudar a resolver (Hillier & Lieberman, 2010). 
O problema em estudo, como se verá, pode ser resolvido pelo modelo matemático que 
aqui se apresenta. Neste pretende-se minimizar, mantendo a estratégia atual da ANPC, o 
custo de aquisição do dispositivo aéreo de combate a incêndios. 
Considere-se, então, a seguinte notação para o problema. As constantes incluídas quer 
nas restrições quer na função objetivo são os dados do modelo. Os tipos de meios aéreos 
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“𝑗” são as variadas tipologias de classificação definidas pela ANPC no seu manual de 
operações aéreas (2009). A quantidade de meios “𝑗” necessários para completar o 
dispositivo aéreo é representada por “𝐿𝑗”. Este valor também é definido pela ANPC, na 
DON nº2 (2017) e varia consoante a estratégia (e.g. longo prazo) de combate utilizada. 
A opção de aquisição de meios para disponibilizar à ANPC, na utilização do 
dispositivo aéreo de combate a incêndios, é representada por “𝑠”. Com a existência de 
várias opções de aquisição, já referidas no ponto 1.4, este parâmetro deve ser definido 
pelo próprio utilizador do modelo, i.e., o agente decisor. Os custos anuais de operação 
diferem com o tipo de meio e de opção de aquisição, representando-se por “𝐶𝐴𝑗𝑠
𝑘 ”. Este 
custo é a soma de três componentes: A) o custo fixo anual de operar “𝑘” meios de tipo 
“𝑗” adquiridos pela opção “𝑠”, identificado por “𝐶𝐹𝑗𝑠
𝑘”; B) o custo variável anual de operar 
“𝑘” meios de tipo “𝑗” adquiridos pela opção “𝑠”, identificado por “𝐶𝑉𝑗𝑠
𝑘”; e C) o valor da 






𝑘 . As entidades responsáveis têm liberdade para 
determinar os fatores incorporantes em cada uma das componentes referidas. 
Há ainda que considerar um investimento inicial “𝐼𝑗𝑠
𝑘” associado a “𝑘” meios de tipo 
“𝑗” adquiridos pela opção “𝑠”, que incorpora a compra de ativos, despesas de aquisição, 
entre outras. Para cada tipo e número de meios, deverá ser fornecido um valor de “𝐼𝑗𝑠
𝑘” e 
um de “𝐶𝐴𝑗𝑠
𝑘 ”. Estes valores (orçamentados) devem ser o mais próximo possível da 
realidade, e fornecidos pela entidade responsável da respetiva opção de aquisição. 
A atualização dos valores deve ser apenas para os parâmetros “𝐶𝐴𝑗𝑠
𝑘 ”, visto que o 
investimento, “𝐼𝑗𝑠
𝑘”, se realiza no ano zero. A atualização de uma renda perpétua é 
calculada através do valor de “𝐶𝐴𝑗𝑠
𝑘 ”, a dividir pelo parâmetro financeiro “𝑟”. 
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Definem-se os parâmetros do modelo: 
𝑗– Tipo de meio  (𝑗 = 1,… , 𝐽) 
𝐽– Número de tipos de meios 
𝐿𝑗 – Número total de meios do tipo 𝑗  (𝑗 = 1,… , 𝐽) 
𝐾 – Número máximo de meios de cada tipo 𝑗 que é possível utilizar  (𝐾 > 𝐿𝑗 , ∀𝑗) 
𝑠 – Opção de aquisição  (𝑠 = 1, … , 𝑆) 
𝑆 – Número de opções de aquisição 
𝐶𝐹𝑗𝑠
𝑘– Custo fixo de operação anual, se utilizados “𝑘” meios do tipo “𝑗” da opção "𝑠” 
𝐶𝑉𝑗𝑠
𝑘– Custo variável de operação anual, se utilizados “𝑘” meios do tipo “𝑗” da opção "𝑠” 
𝐷𝑗𝑠
𝑘– Depreciação dos ativos, se utilizados “𝑘” meios do tipo “𝑗” da opção "𝑠” 
𝐶𝐴𝑗𝑠
𝑘  – Custo anual de “𝑘” meios do tipo “𝑗”, da opção “𝑠” 
𝐼𝑗𝑠
𝑘  – Custo do investimento inicial, com “𝑘” meios, do tipo “𝑗”, da opção “𝑠” 
𝑟 – Taxa de atualização  (𝑟 ∈ [0,1]) 
As decisões quantificadas, ou seja, os valores determinados pela resolução do 
problema, são representadas pelas variáveis de decisão: 
𝑥𝑠
𝑗
 – Número de meios do tipo “𝑗”, através da opção “𝑠”  (𝑗 = 1,… , J); (𝑠 = 1,… , S) 
𝑧𝑗𝑠
𝑘 = { 1 se 𝑥𝑠
𝑗
= 𝑘 (𝑘 = 0,… , 𝐾)
 0 caso contrário
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Pretende-se, com a resolução do modelo, identificar o valor para as variáveis de 
decisão “𝑥𝑠
𝑗
”. Determina-se assim o número de meios de cada tipo “𝑗”, a integrar o 
dispositivo, através da opção de aquisição “𝑠”. 
As variáveis binárias “𝑧𝑗𝑠
𝑘 ” foram definidas para a contabilização correta dos custos 
através de uma função linear. De facto, o custo total de adquirir, pela opção “𝑠”, “𝑘” 















= 𝑘 ⇒ 𝑧𝑗𝑠
𝑘 = 1 𝑗 = 1,… , 𝐽;  𝑠 = 1,… , 𝑆;  𝑘 = 0, 1, … , 𝐾 






𝑘 . Note-se que há que impor 
que, para cada tipo de meio e opção, apenas um 𝑧𝑗𝑠
𝑘  possa ser igual a um. 










































= 1; 𝑗 = 1, … , 𝐽;  𝑠 = 1,… , 𝑆 (4)
𝑧𝑗𝑠
𝑘 ∈ {0, 1};  𝑗 = 1,… , 𝐽;  𝑠 = 1,… , 𝑆;  𝑘 = 0, 1, … , 𝐾 (5)
𝑥𝑠
𝑗
∈ ℕ0; 𝑗 = 1, … , 𝐽;  𝑠 = 1,… , 𝑆 (6)
 
A função objetivo (1) representa a medida de desempenho, neste caso, o valor 
atualizado (renda perpétua) da soma dos investimentos iniciais e dos custos anuais, 
incluindo o valor da depreciação dos meios de todos os tipos e opções de aquisição. 
Pretende-se minimizar este valor. 
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As restrições (2) exijem um número mínimo para cada tipo “𝑗”, através das diversas 
opções “𝑠”. Este valor mínimo, “𝐿𝑗”, é, definido pela ANPC, de forma a cumprir a missão. 
As restrições (3) e (4) relacionam as variáveis que representam o número de meios, 
“𝑥𝑠
𝑗
”, com as variáveis binárias, de forma a conseguir representar a função objetivo por 
uma função linear, contabilizando o custo correspondente. 
As restrições (5) e (6) definem o domínio das variáveis. 
Recorrendo ao modelo matemático descrito podem determinar-se os valores das 
variáveis de decisão de forma a minimizar a função objetivo, sujeita às restrições 
especificadas. Com a construção deste modelo obtém-se a resposta à questão 1, em que o 
modelo em PLI representa uma idealização do problema deste trabalho. 
3.3. Desenvolvimento Computacional 
A fase seguinte à formulação matemática é o desenvolvimento de um procedimento 
(recorrendo ao computador) para gerar soluções. A resolução de modelos matemáticos 
pode ser complicada e morosa, sendo assim necessário recorrer a ferramentas 
computacionais (Hillier & Lieberman, 2010). A procura da solução ótima, é possível 
através da aplicação de algoritmos simples, usando um software disponível no mercado 
(open-source), Microsoft Excel 2016 e o Visual Basic for Applications com o suplemento 
OpenSolver 2.8.6. (Mason, 2017).  
A infraestrutura computacional utilizada foi criada especificamente para resolver 
problemas de PLI, escrita em linguagem C++, resultante de um projeto liderado pelo 
investigador John Forrest (2005). Conforme Tabela C.I, foi possível iniciar o 
desenvolvimento do modelo no Microsoft Excel 2016. Esta informação permite responder 
à questão 2, mostrando a existência de uma open-source capaz de resolver o modelo. 
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3.4. Teste do Modelo 
Na primeira versão do programa em computador, no caso Microsoft Excel 2016 e 
suplemento OpenSolver 2.8.6., surgiram inevitavelmente muitos bugs. A sua correção 
levou ao desenvolvimento do modelo atual. 
3.4.1. Dados 
Os dados foram recolhidos da DON nº2 (ANPC, 2017) e do manual de operação de 
meios aéreos (ANPC, 2009), onde estão descritas as necessidades da ANPC. As opções 
de aquisição utilizadas foram cinco: 1) Aluguer; 2) Compra & FAP; 3) Compra & ANPC; 
4); Compra & Entidade Privada; e 5) “outras”. Os dados recolhidos, incluindo os tipos de 
meios “𝑗” e os números respetivos de “𝐿𝑗”, são visíveis na Tabela III. De salientar que os 
parâmetros “𝐼𝑗𝑠
𝑘” e “𝐶𝐴𝑗𝑠
𝑘 ” considerados, na Tabela C.II e Tabela C.III, não são reais. Os 
valores reais que tornariam a solução do modelo mais válida terão de ser orçamentados 
pelas respetivas organizações. Tal também é válido para os valores que compõem estes 
parâmetros, como custos fixos, variáveis e depreciações. O parâmetro financeiro, “𝑟”, 
que é utilizado é 4,22%. Valor obtido através da média mensal dos últimos cinco anos da 
taxa de rendibilidade de longo prazo, obrigações do tesouro a dez anos (Banco de 
Portugal, 2017). 
Tabela III – Valores utilizados para os parâmetros “𝑠”, “𝑗” e “𝐿𝑗” 
𝒔 𝒋 𝑳𝒋 
1 Aluguer 1 HEBL 25 
2 Compra & FAP 2 HEBM 8 
3 Compra & ANPC 3 HEBP 6 
4 Compra & Entidade Privada 4 AVBL 0 
5 Outra 5 AVBM 6 
  6 AVBP 2 
  7 HEAC 1 
  8 ARCO 0 
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3.4.2. Teste 
“O processo de testes e aperfeiçoamento para aumentar a validade é comummente 
referido como validação de modelo” (Hillier & Lieberman, 2010). 
O modelo foi construído num ficheiro Excel, limitado aos parâmetros definidos na 
Tabela III. Salienta-se que estes valores são facilmente alterados, pela adaptação do 
próprio ficheiro, visto não se ter encontrado um limite físico de variáveis e dimensões. 
Transpondo o modelo matemático para o OpenSolver 2.8.6., obtém-se o modelo 
computacional representado na Figura C.1. O tempo de obtenção de uma solução ótima 
(com 0% tolerância) foi de 0,13 segundos, para a instância considerada que envolve 2.040 
variáveis. Verifica-se assim que, para instâncias destas dimensões, se torna possível a 
obtenção de solução ótima, em pouco tempo computacional. 
Inicialmente foi simulada a existência de uma única opção de aquisição, num primeiro 
cenário, utilizando os dados dos contratos atuais para obter os valores de “𝐶𝐴𝑗𝑠
𝑘 ”, 
respetivos à opção (𝑠 = 1), conforme Tabela I, e obteve-se a solução de valor 
838.651.769,35€ (ver Tabela C.IV). Este valor coincide com o valor de atualização de 
uma renda perpétua de 35.391.104,67€ a uma taxa de 4,22%. 
O modelo desenhado permite gerar soluções admissíveis. A solução ótima obtida pelo 
modelo apresenta-se na Tabela C.V. Note-se que a solução gerada pode ser considerada 
tão mais representativa da melhor solução a implementar na prática quanto mais fiáveis 
forem os parâmetros, nomeadamente os valores de “𝐼𝑗𝑠
𝑘”, “𝐶𝐴𝑗𝑠
𝑘 ” e “𝑟”. Estes testes prévios 
indicam que o modelo pode ser utilizado de forma confiável para os parâmetros 
considerados, tornando-se assim, um modelo válido em termos conceptuais. No entanto, 
para a validação efetiva do modelo, aplicável ao problema em festudo, seria necessário 
recorrer aos decisores e adaptar o modelo às medidas e aos parâmetros à escala real. 
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3.5. Resultados do Modelo 
A resolução do modelo escrito em PLI permite a identificação de uma solução ótima. 
Esta foi gerada com base em parâmetros que se espera poderem representar a realidade, 
não estando disponíveis os parâmetros reais. Reconhecendo que as soluções encontradas 
são para a instância usada, uma idealização e não uma representação exata da realidade, 
não pode existir a garantia utópica de que a solução obtida se comprovará a melhor 
solução para implementar na prática (Hillier & Lieberman, 2010). 
Com base no modelo desenvolvido para os parâmetros considerados foi possível 
chegndar a uma solução ótima, que é apresentada na Tabela C.VI. Não foi necessário 
recorrer a procedimentos heurísticos para obtenção de soluções sub-ótimas. 
A solução gerada propõe: 
A) O aluguer (𝑠 = 1) de 28 HEBL, oito HEBM, dois AVBP, um HEAC, sem 
investimento inicial e um custo anual de 27.870.042,33€.  
B) A Compra & FAP (𝑠 = 2) de três HEBP e de seis AVBM, com um valor de 
investimento total de 19.767.751,80€ e um custo anual de 6.010.168,68€. 
C) As restantes opções de aquisição (𝑠 = 3; 𝑠 = 4; 𝑠 = 5) não são utilizadas. 
D) Um investimento total de 19.767.751,80€ e um custo anual de 33.880.211,01€. 
Em suma, o dispositivo aéreo de combate a incêndios apresenta um total de 48 meios, 
indo ao encontro das necessidades da ANPC, contabilização apresentada na Tabela C.V. 
Relativamente à questão 3, é possível dizer que a solução ótima encorntrada é 
representativa dos dados e parâmetros utilizados, e assim a solução final apenas é ótima 
para o teste realizado. Na realidade, com os dados e parâmetros reais, é provável que a 
solução ótima seja diferente. 
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A utilização do modelo permite ainda outo tipo de considerações: 
A) Indica a liquidez necessária para realizar o investimento no ano zero. Os 
investimentos em anos subsequentes estão refletidos nos custos anuais com o valor 
das depreciações. 
B) Verificar se os valores de mercado estão a ser justos ou inflacionados, ajudando a 
perceber se determinados tipos de meios ficam tendencialmente mais dispendiosos, 
com uma determinada opção de aquisição. Torna-se assim possível procurar outras 
soluções ou retirar ilações dos motivos que originam tais factos (por exemplo, valores 
tendenciosos, ou pouca eficiência na sua gestão). 
C) Verificar se os gastos ao longo dos anos estão a ser de acordo com o previsto e 
orçamentado. Proporciona assim um controlo superior ao que hoje existe, sendo uma 
forma de controlo de gestão. 
Existem em geral muitos fatores imponderáveis e incertezas associadas aos problemas 
práticos. Porém, um modelo bem formulado e testado, permite gerar soluções que tendem 
a poder ser consideradas uma boa aproximação para o caso real (Hillier & Lieberman, 
2010). 
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4. Conclusão 
Portugal, por não dispor de quantidade suficiente de meios aéreos de combate a 
incêndios próprios e permanentes, tem recorrido, sistematicamente, ao seu aluguer, de 
forma a constituir o respetivo dispositivo de combate (Tribunal de Contas, 2007). Com o 
intuito de criar condições para a uma possível justificação da opção de aquisição a tomar, 
foi criado um modelo para minimização de custos do dispositivo aéreo de combate a 
incêndios. Este modelo conceptual mostra que é possível através da PLI, chegar a um 
resultado ótimo. Assim, futuramente, poderá ser usado um modelo semelhante, aplicado 
à escala real ao problema em estudo, conseguindo justificar a opção de compra ou 
contratualização de meios aéreos de combate, contrariamente ao sistema atual. 
Com este trabalho, pretendeu fazer-se uma alocação da quantidade e dos tipos de 
meios, com as opções de aquisição. É importante referir que esta tarefa é apenas uma 
pequena parte do que é necessário para toda a implementação do dispositivo. 
Relativamente à estrutura do trabalho, esta seguiu a metodologia de Quivy & 
Campenhoudt (2008) tendo sido inicialmente estabelecido o problema e definido o 
objetivo do trabalho. De seguida, elaborou-se uma revisão de literatura, de forma obter 
toda a informação pertinente sobre o tema para futura aplicação na construção do modelo 
matemático. Com base na abordagem de construção de modelos em investigação 
operacional de Hillier & Lieberman (2010), procedeu-se à criação do modelo para 
minimização de custos. Recorreu-se a um software disponível no mercado, Microsoft 
Excel 2016 e o Visual Basic for Applications com o suplemento OpenSolver 2.8.6., para 
permitir a validação deste modelo em termos conceptuais. Surge assim, uma ferramenta 
de auxílio à tomada de decisão, de fácil acesso e manuseamento, sendo apenas necessário 
realizar um levantamento dos dados reais para obtenção da solução ótima. 
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Conclui-se, desta forma, que foram atingidos com sucesso os objetivos propostos na 
fase inicial deste projeto. Com a construção deste modelo foi percetível, em termos 
conceptuais, que da sua implementação possam advir benefícios económicos para o 
Estado português. A procura de soluções eficientes permite, por um lado, a existência de 
poupança, ou investimentos na área, e um maior controlo de gastos, por outro, a existência 
de uma justificação das decisões tomadas. Sempre com o intuito de ter um sistema de 
proteção civil mais resiliente e com maiores capacidades de proteção da nação.  
Simon (2004), em 1956, combinou as palavras inglesas satisfatory, que quer dizer 
satisfação, e optimizing, que quer dizer otimização, criando a palavra “satisficing” que 
define como good-enough, e que se traduz como o suficientemente bom. Descreve assim 
a tendência de os decisores procurarem uma solução que seja suficientemente boa para o 
problema prático em questão. A distinção entre otimização e “satisficing” reflete a 
diferença entre a teoria e a realidade. 
“Otimizar é a ciência do ideal, satisficing é a arte fazer o possível” (Eilon, 1972). 
Limitações e Oportunidades para Investigação Futura 
No futuro existe a necessidade de realizar uma análise mais pormenorizada sobre as 
recomendações que surgem após as conclusões, em consequência de limitações 
encontradas e de algumas ideias que foram surgindo durante a realização do trabalho. 
Este estudo foi apenas realizado numa ótica de minimização de custos, na vertente de 
implementação e alocação de recursos, deixando de fora as vertentes de otimização de 
localização e de despacho. 
Devido a vários aspetos e subtilezas de um programa operacional complexo, bem 
como à dificuldade em coletar dados confiáveis, torna-se inevitável que a primeira versão 
do modelo possa não ser totalmente replicável ao caso real. Desta forma, antes de usar o 
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modelo, este deve ser amplamente testado para identificar e corrigir o maior número 
possível de incongruências. Após os aperfeiçoamentos possíveis e necessários, obtém-se 
um modelo apto à geração de resultados válidos. Saliente-se que podem, em adaptações 
deste tipo, permanecer imperfeições no modelo, que poderá ser continuamente melhorado 
com a implementação de testes práticos. 
Com a falta de parâmetros e dados efetivos, a solução final não descreve a situação 
real para o dispositivo aéreo de combate a incêndios português. Este facto deve-se 
principalmente à não realização dos dois últimos passos apresentados em Hillier & 
Lieberman (2010). Será então necessário criar um grupo de trabalho (multidisciplinar e 
interministerial) que deverá acompanhar todo o processo de preparação para aplicação do 
modelo e respetiva implementação. Este deverá realizar estudos que visem a obtenção 
dos valores para as variadas opções, de forma a obter soluções ótimas e de concretização 
plausível. Este grupo deve ainda dar continuidade, acompanhar e participar no processo 
organizativo, na aquisição e instalação dos meios aéreos, e assegurar uma ligação com as 
entidades intervenientes (gestora, operadora, manutenção). 
Para um estudo mais completo também se devia abordar a possibilidade de partilha de 
missões e funções dos meios aéreos nas áreas de defesa nacional e de proteção civil. 
Como uma variação a este modelo, é possível acrescentar novas restrições por forma 
a impor que um determinado número de meios deva obrigatoriamente pertencer ao estado, 
garantindo um determinado nível de proficiência ao longo de todo o ano. Se resolvido, o 
novo modelo irá gerar a solução menos dispendiosa, garantindo que o Estado fica com os 
meios definidos durante todo o ano.
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Anexo A - Metodologia 
 
Figura A.1– Metodologia de investigação (Quivy & Campenhoudt, 2008) 
Etapa 1 – Formulação de uma pergunta unívoca, tão concisa quanto possível, tornando-
se o fio condutor do trabalho, referida no ponto 1.4 Problemática. 
Etapa 2 – Estudo do tema, através das operações de leitura e métodos de exploração 
complementares que permitam o desenvolvimento de uma problemática de investigação, 
documentada na secção 2 Revisão de Literatura. 
Etapa 3 – Abordagem adotada para formular uma pergunta de partida. Consiste na 
formulação dos principais pontos de referência teóricos da investigação, inserida no ponto 
1.4 Problemática. 
Etapa 4 – Recorrendo aos dados observados, de forma a ser desenvolvido um sistema 
conceptual coerente e o desenvolvimento de hipóteses, que apresentam possíveis 
respostas, visível na secção 3 Modelo para a Minimização de Custos do Dispositivo Aéreo 
de Combate a Incêndios. Ainda é utilizada a visão geral da abordagem de modelagem de 
investigação operacional de Hillier & Lieberman (2010), como complemento. 
Etapa 5 – Confrontação dos dados observáveis com os factos, testando o modelo de 
análise construído na etapa anterior, no ponto 3.4 Teste do Modelo. 
Etapa 6 – Realiza-se a análise dos factos e dados recolhidos, permitindo responder às 
questões formuladas, visível no ponto 3.5 Resultados do Modelo. 
Etapa 7 – Uma retrospetiva, mencionando inovações ao conhecimento, referindo 
algumas considerações e limitações de ordem prática, na secção 4 Conclusão. 
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Anexo B - Dados 
Tabela B.I – Uso dos solos em Portugal (ICNF, 2013) 
Usos do Solo 
2010 
Hectares Percentagem 
Floresta 3.154.800 35.41% 
Agricultura 2.114.278 23.73% 
Matos e Pastagens 2.853.229 32.03% 
Águas Interiores 182.568 2.05% 
Urbano 425.526 4.78% 
Improdutivos 178.492 2.00% 
Total (Portugal Continental) 8.908.893 100.00% 
 
 
Figura B.1 – Corine Land Cover, Portugal (European Environment Agency, 2012) 
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Tabela B.II – Número de incêndios e área ardida (EFFIS, 2016) 
Nº de Incêndios Portugal Espanha França Itália Grécia7 Total 
2015 
15.851 11.928 4.440 5.442 510 38.171 
42% 31% 12% 14% 1% 100% 
Média (2000-2009) 24.949 18.369 4.418 7.259 1.695 56.690 
Média (2010-2015) 18.439 12.994 3.587 5.492 1.025 41.536 
Total (1980-2015) 656.437 538.318 170.177 332.929 53.206 1.751.067 
Área Ardida (ha) Portugal Espanha França Itália Grécia Total 
2015 
64.443 103.200 11.160 41.511 7.096 227.410 
28% 45% 5% 18% 3% 100% 
Média (2000-2009) 150.101 127.229 22.362 83.878 49.238 432.809 
Média (2010-2015) 92.377 98.660 8.947 59.345 29.609 288.937 
Total (1980-2015) 3.812.148 5.925.323 896.216 3.852.072 1.635.277 16.121.036 
 
 
Tabela B.III – Área ardida e valor florestal perdido com incêndios (ICNF, 2016) 
Ano Hectares Perdas de valor 
2005 339.089  756.746.827,03 €  
2006 76.058  132.001.898,42 €  
2007 32.595  37.109.004,36 €  
2008 17.564  22.371.685,45 €  
2009 87.420  86.259.213,83 €  
2010 133.090  183.911.947,14 €  
2011 73.829  80.557.921,01 €  
2012 110.232  196.227.660,43 €  
2013 152.756  208.337.839,76 €  
2014 19.929  27.503.168,95 €  
2015 64.443  119.406.200,00 €  
20168 160.490 N/D 
20179 215.988 N/D 
Média 114.114  168.221.215,13 €  
 
                                                 
7 Grécia com dados incompletos desde 2009 
8 Valores de 1 de janeiro de 2016 a 15 de outubro de 2016 
9 Valores de 1 de janeiro de 2017 a 30 de setembro de 2017 
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a 14 maio) 
Bravo 
(15 maio a 30 
junho) 
Charlie 
(1 julho a 30 
setembro) 
Delta 
(1 a 31 
outubro) 
Echo  
(1 novembro a 
31 dezembro) 
HEBL 0 
3 a partir de  
15 MAI 
28 3 até 15 OUT 0 
3 a partir de  
01 JUN 
7 a partir de  
15 JUN 
HEBM 0 
8 a partir de 
15 JUN 
8 8 até 15 OUT 0 
HEBP HESA 3 3 3 até 15 OUT HESA 
AVBL 0 0 0 0 0 
AVBM 0 
2 a partir de  
01 JUN 
6 
4 até 05 OUT 
0 
4 a partir de 
20 JUN 
2 até 31 OUT 
AVBP 0 
2 a partir de 
15 JUN 
2 2 até 15 OUT 0 
HEAC 0 0 1 (FAP) 0 0 
                                                 
10 Este dispositivo corresponde ao atual, não querendo dizer que seja o ideal, é referência como objetivo. 
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Tabela B.V – Resumo dos contratos em vigor (EMA, 2012a, 2012b, 2012c, 2012d; ANPC, 2014a, 2015a, 2015b; FAP & ANPC, 2017) 











Contrato Aquisição dos Serviços de Operação, de Gestão da 
Continuidade da Aeronavegabilidade e de Manutenção dos 
Meios Aéreos Pesados Próprios para Missões do MAI 
(Concurso Público Internacional N.º 02\ANPC\2014) 
3 HEBP 
EVERJETS - Aviação Executiva, 
S.A. 
46,077,120.00€ 4 anos 8640 
Contrato de Aquisição dos Serviços de Manutenção e 
Operação de 3 Aeronaves Ligeiras Próprias 
(Lote 2 do Concurso Público N.º 04/EMA/2012) 
3 HEBL 
HELIPORTUGAL - INAER - 
HELIBRAVO - HTA em 
consórcio 
16,236,000.00€ 5 anos 7500 












Aquisição de Serviço de Locação de Duas Aeronaves 
Complementares (Aviões Anfíbios Pesados) para missões da 
ANPC (Contrato N.º 61\2015) 
2 AVBP 
INAER PT – INAER ES em 
consórcio 
11,158,000.00€ 3 anos 900 
Aquisição de Serviço de Locação de Duas Aeronaves 
Complementares (Aviões Anfíbios Médios) para missões da 
ANPC (Contrato N.º 60\2015) 
2 AVBM 
AGRO-MONTIAR, Sociedade de 
Serviços Aéreos para Agricultura 
e Fogos Unipessoal, LDA 
4,979,875.00€ 3 anos 1350 
Contrato de Locação de Quatro Aeronaves Complementares 
(Aviões Anfíbios Médios) e de Prestação dos correspetivos 
Serviços de Manutenção e de Operação 
(Lote 5 do Concurso Público N.º 04/EMA/2012) 
4 AVBM 
Aviación Agrícola de Levante, 
S.A. 
13,675,000.00€ 5 anos 3000 
Contrato de Locação de Oito Aeronaves Complementares 
(Helicópteros Médios) e de Prestação dos correspetivos 
Serviços de Manutenção e de Operação 
(Lote 4 do Concurso Público N.º 04/EMA/2012) 
8 HEBM 
HELIPORTUGAL - INAER - 
HELIBRAVO - HTA em 
consórcio 
21,288,000.00€ 5 anos 6000 
Contrato de Locação de Vinte e Cinco Aeronaves 
Complementares (Helicópteros Ligeiros A) e de Prestação 
dos correspetivos Serviços de Manutenção e de Operação 
(Lote 3 do Concurso Público N.º 04/EMA/2012) 
25 HEBL 
EVERJETS - Aviação Executiva, 
S.A. 
39,923,000.00€ 5 anos 14255 
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Tabela B.VI – Número de horas de voo e missões (FAP, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 




Nº Meios Nº Missões HV HV 
2009 56 9.624 6.974,00 22.258,58 31,33% 
2010 56 10.778 7.983,00 23.553,17 33,89% 
2011 42 6.500 5.165,00 19.494,08 26,50% 
2012 44 4.812 4.438,00 15.140,42 29,31% 
2013 47 6.887 7.112,00 16.456,00 43,22% 
2014 49 2.552 1.921,00 17.748,58 10,82% 
2015 49 5.456 5.233,00 18.189,00 28,77% 
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Anexo C - Modelo 
Tabela C.I – Fase inicial do desenvolvimento computacional 
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Tabela C.II11 – Valores de custos anuais, opção “ALUGUER” 
 
                                                 
11 Valores referentes aos tipos de meios 𝑗, assumem um valor substancialmente elevado se 𝐿𝑗 = 0, evitando assim a sua escolha. 
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Tabela C.III12 – Valores de custos anuais e investimento, opção de “Compra & FAP” 
                                                 
12 Valores referentes aos tipos de meios 𝑗, assumem um valor substancialmente elevado se 𝐿𝑗 = 0, evitando assim a sua escolha. 
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Figura C.1 – Ilustração do modelo no OpenSolver 
 
 
Tabela C.IV – Solução utilizando apenas a opção “ALUGUER” 
JOÃO CARDOSO DISPOSITIVO AÉREO DE COMBATE A INCÊNDIOS FLORESTAIS - 
 PROPOSTA DE UM MODELO PARA MINIMIZAÇÃO DE CUSTOS 
50 
Tabela C.V – Output fornecido pelo OpenSolver 
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Tabela C.VI – Solução do modelo 
 
